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Desisténcia do mandado de seguranca e os efeitos dela decorrentes

Muitas controvérsias existemn quando do uso do mandado de seguranca, ndo sO por ser uma acao derito
especial, mas, também, por estar previstaem norma (Lei n® 12.016/09) que ndo alberga diversas

, 0U nN&o, de especifica regulamentacéo.

Processo Tributario Analitico

E sobre uma dessas situagdes que se volta este artigo: a

auséncia de tratamento normativo acerca do pedido de desisténcia e os efeitos dele decorrentes. E a
guest&o que Nos propomos a responder € sera mesmo que estamos diante de uma lacuna legal ? Ja
adiantamos a resposta: nao.

A Lel do Mandado de Seguranca nada dispde a respeito da desisténcia da acéo, tratando, apenas, das
Situagdes em que aimpetracdo pode ser renovada (artigo 6, 86°) [1] ou quando o direito pretendido pode
ser exercido por meio de agfes de rito comum (artigo 19) [2]. Hipdteses essas conectadas pel o ponto
comum da auséncia de julgamento de mérito da agdo anteriormente proposta e extinta.

E inegével que as regras processuais constantes na legislacio geral, no Codigo de Processo Civil,
naquilo que tratam do pedido de desisténcia da acdo, devem ser aplicadas ao mandado de seguranca, ja
gue aomissao da legislacdo especial convoca necessariamente a aplicacéo das regras da legislacéo geral
subsidiariamente. O problema dessa nossa afirmacao, €. no entendimento do Supremo Tribunal Federal,
as limitagdes previstas nos 88 4° e 5° do artigo 485 [ 3], quais sgjam, anuéncia do réu quando o pedido de
desisténcia se der depois da contestacéo e desi sténcia somente permitida até a prolacéo da sentenca, néo
se aplicam.

Diante das diferencas existentes entre as acdes de rito comum, cabiveis em qual quer tipo de relacéo
juridica, e 0 especifico instrumento processual do mandado de seguranga, atinente a relagdes juridicas de
direito publico, haveriaimplicacdes no tocante aos efeitos do pedido de desisténcia, que impactariam a
aplicacdo dalegislagdo processual gera?

Nas oportunidades anteriores em gque analisamos 0 mandado de seguranca, deixamos firme nossa
posicdo de que se trata de um especifico instrumento processual, com previsdo constitucional, voltado a
resolucao de conflitos de direito publico, género do qual os conflitos tributarios sdo espécie.
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Dai o0 porqué, para ser utilizado, deve atender aos pressupostos que lhe sdo cabiveis — existénciade
direito liquido e certo e ato de autoridade, assim entendido o ato exarado ou a ser exarado por agente
publico (ou a ele equiparado).

Essa caracteristica— resolucdo de questes de direito publico — traz consigo uma premissa pertinente
asregras de direito publico consistente na presuncdo de legalidade do ato administrativo, qual sgja,
improcedente o writ (inclusive se aresolucéo for sem julgamento do mérito) mantém-se intacto esse ato,
gue, diante da sua impositividade, seraimediatamente aplicado.

O ponto & diante de referida especificidade do mandado de seguranca, teriamos alguma alteracéo nas
regras inerentes ao requerimento de desisténcia? Nao teriamos de observar as limitacdes previstas nos
884° e 5° do artigo 485, CPC?

A resposta a esses questionamentos foi dada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinario
Nn° 669.367 [4], com repercussdo geral do tema, no sentido de que o impetrante pode desistir a qualquer
momento do mandado de seguranca (inclusive apos a prolacdo de sentenca de mérito), sem a anuéncia
do impetrado e, principalmente, aimplicar em resolucéo do feito sem andlise do seu mérito (cenério a
permitir novo gjuizamento; até mesmo pela via ordinaria).

A justificativa para essa construcao seria a de que uma agao que tenha como litigio questdo de natureza
privada, quaisquer das partes tém interesse no julgamento de mérito, seja 0 autor para executar a decisdo
que lhe for favoravel, seja o réu paraimpedir que o autor discuta novamente aquela questdo em
momento futuro. Eis aimportancia de o réu ser ouvido caso 0 autor desista da acéo depois de
apresentada a contestacéo. Ja nas acdes que tenham por discussdo relacdes de natureza pablica, das quais
as questdes tributérias fazem parte, embora a decisdo de mérito sgjarelevante, ela apenas introduziria
alteracdo narelacdo juridica se fosse favoravel ao impetrante, cendrio a motivar o entendimento pela
possibilidade de a desisténcia do writ se dar em qualquer momento, inclusive ap0ds a existéncia de
sentenca com julgamento do mérito, implicando a extin¢do sem resolucdo do mérito.

Todavia, 0 mesmo ndo ocorre se estivermos diante de uma acdo de rito comum, mesmo versando sobre
direito publico, pois, aguelas limitacBes processuais inerentes ao requerimento de desisténcia que
consagre a extingdo sem julgamento de mérito também estdo presentes (somente permitida até a
prolacéo da sentenca, e, sem a concordancia da parte contréria, até a oferta de contestagéo).

Soa-nos estranho esse tratamento especifico dado ao mandado de seguranca, que permite dele desistir
mesmo apos o pronunciamento de mérito (sentenca; acordéo etc.) e, a despeito disso (andlise de mérito
da questdo objeto do writ), convocar um pronunciamento que extinga a agao mandamental sem
julgamento de mérito.

Rodrigo Dalla Pria destaca essa incoeréncia:
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"...N&o nos parece razoavel que se continue a dar guarida a ideia de que o fato de o mandado de
seguranca ter por objeto, exclusivamente, a legalidade do ato impetrado implicaria a auséncia de
‘confronto’ entre os interesses das partes impetrantes e impetradas, de modo que o pedido de
desisténcia somente resultaria na mantenca do status quo ante.

Ora, se um mandado de seguranca contra ato de cobranca de tributo n&o colocar em confronto, como
pugna a abalizada doutrina em questdo, ‘ direitos das partes impetrante (o direito de ndo ser tributado
deformailegal) eimpetrada (o direito de tributar), dificil dizer o que teria o condéo de fazé-10" [5].

De toda sorte, o entendimento vencedor (RE 669.367) autoriza essa desisténcia a qualquer tempo, a
implicar em resolucéo do feito sem julgamento do mérito, situagdo que traz uma vantagem adicional ao
mandado de seguranga quando em comparacdo com as demais ferramentas processuai s de rito comum,
pois permite a ndo consumacao da coisa julgada material (sentenca denegatoria de mérito da seguranca,
por exemplo, ainda ndo passada em julgado) mediante mero pedido de desisténcia (aqui teremos, apenas,
coisajulgadaformal) [6].

Essa é uma questdo estratégico-processua de sumaimportancia, que precisa ser conhecida pelos
operadores do Direito, ja que pode fomentar a ado¢&o de caminhos outros, impossiveis de serem
seguidos se a agao antiexacional inicialmente propostafor de rito comum.

[1] Lei 12.016/09: "Artigo 6°— (...)
8 6° — O pedido de mandado de seguranca podera ser renovado dentro do prazo decadencial, se a deciséo
denegatoéria ndo |he houver apreciado o mérito."

[2] Lei 12.016/09: "Artigo 19 — A sentenca ou 0 acorddo que denegar mandado de seguranca, sem
decidir o mérito, ndo impedird que o requerente, por acéo propria, pleiteie os seus direitos e os
respectivos efeitos patrimoniais.”

[3] CPC: "Art. 485 —(...)
§ 4° — Oferecida a contestacéo, 0 autor ndo podera, sem o consentimento do réu, desistir da ago.
§ 5°— A desisténcia da agcdo pode ser apresentada até a sentenca.”

[4
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"EMENTA RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL ADMITIDA. PROCESSO
CIVIL. MANDADO DE SEGURANCA. PEDIDO DE DESISTENCIA DEDUZIDO APOS A
PROLACAO DE SENTENCA. ADMISSIBILIDADE. "E licito ao impetrante desistir da acdo de
mandado de seguranca, independentemente de aguiescéncia da autoridade apontada como coatora ou da
entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessarios' (MS
26.890-AgR/DF, Pleno, ministro Celso de Méello, DJe de 23/10/2009), "a qualquer momento antes do
término do julgamento” (M S 24.584-AgR/DF, Pleno, ministro Ricardo Lewandowski, DJe de
20/6/2008), "mesmo ap0s eventual sentenca concessiva do ‘writ; constitucional, (...) ndo se aplicando,
em tal hip6tese, a normainscritano artigo 267, 8 4°, do CPC" (RE 255.837-AgR/PR, 22 Turma, ministro
Celso de Méllo, DJe de 27/11/2009). Jurisprudéncia desta Suprema Corte reiterada em repercussao
geral" (Tema 530 — Desisténcia em mandado de seguranca, sem aquiescéncia da parte contraria, apos
prolacdo de sentenca de mérito, ainda que favorével ao impetrante). Recurso extraordindrio provido. (RE
669.367, relator(a): LUIZ FUX, relator(a) p/ acérddo: ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em
2/5/2013, ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL — MERITO DJe-213 DIVULG.
29/10/2014 PUBLIC. 30/10/2014 RTJ VOL-00235-01 PP-00280).

[5] DALLA PRIA, Rodrigo. Direito Processua Civil. 22 ed. S0 Paulo: Noeses, 2021, p. 422.

[6] "...ap0e-se a sentencga, a partir de determinado momento, o selo daimutabilidade, com extensdo
menor ou maior, conforme se exclua apenas nova cogni¢ao sobre 0 mesmo objeto No processo em que
for proferida a sentenca, ou em qualquer outro eventual processo. Como é notorio, no primeiro caso fala-
se de coisa julgada formal; no segundo, de coisajulgada material.” (MOREIRA, José Carlos Barbosa.
Eficacia da Sentenca e Autoridade da Coisa Julgada. Revista de Processo n° 34, Sdo Paulo : RT, 1984, p.
275).
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